
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 231.540 - SP (2012/0013292-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCIANA DE O F FORTES BALAM - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO DONIZETE CLARO 
PACIENTE  : ALINE GASANA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. ART. 33, § 4.º, DA NOVA LEI DE TÓXICOS. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA AFASTADA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. REQUISITO 
OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. REGIME PRISIONAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1.º DO ART. 2.º DA LEI N.º 8.072/90 
DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CABÍVEL O 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Não se aplica a causa de diminuição inserta no § 4.º do art. 33 da Lei 
11.343/2006, na medida em que, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, 
de forma devidamente fundamentada, os Pacientes não preenchem os requisitos 
legais para obtenção da benesse. Precedentes.

2. Não é possível, na estreita via do habeas corpus, afastar o 
entendimento exarado pelas instâncias ordinárias quanto à dedicação dos 
Pacientes à atividade criminosa, por demandar incabível reexame do conjunto 
fático-probatório. Precedentes.

3. Os Pacientes não preenchem os requisitos previstos no art. 44 do 
Código Penal, tendo em vista, sobretudo, o quantum da pena aplicada.

4. Deve-se observar, para a fixação do regime inicial de cumprimento de 
pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.  No caso dos 
autos, considerando o quantum da pena estabelecido e a ausência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, mostra-se cabível a fixação do regime 
semiaberto, a teor do disposto no art. 33, § 2.º, alínea b, e § 3.º do Código Penal. 
Incidência do enunciado n.º 440 da Súmula desta Corte.

5. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para, mantida a 
condenação dos Pacientes, fixar o regime prisional semiaberto para o inicial 
cumprimento da pena reclusiva que lhes foi imposta.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Campos Marques (Desembargador convocado do 
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TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 231.540 - SP (2012/0013292-9)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCIANA DE O F FORTES BALAM - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO DONIZETE CLARO 
PACIENTE  : ALINE GASANA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

RODRIGO DONIZETE CLARO e ALINE GASANA, contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que, no dia 27/08/2009, os Pacientes foram surpreendidos 

trazendo consigo 52 (cinquenta e dois) frascos transparentes com 46,41 (quarenta e seis gramas, 

quatrocentos e dez miligramas) de "cocaína", 45 (quarenta e cinco) invólucros de papel alumínio 

com 12,34 (doze gramas, trezentos e quarenta miligramas) de "crack", além de 127 (cento e vinte 

e sete reais). Consta, outrossim, que os Acusados guardavam, sem autorização e em desacordo 

com determinação legal ou regulamentar, 10 (dez) cartuchos íntegros de revólver calibre .38, 

marca CBC; 01 (um) cartucho íntegro de fuzil (festim), calibre 7.62mm, marca FNM. Por essa 

razão, foram denunciados como incursos nos arrts. 33, caput e 35, caput, ambos da Lei n.º 

11.343/2006, e no art. 12, caput, da Lei n.º 10.826/2003, c.c. o art. 29 do Código Penal (fl. 27).

Finda a instrução criminal, foram condenados, na Ação Penal n.º 57709.778804-9, 

Controle n.º 1.047/09, do Juízo da 4.ª Vara Criminal da Comarca de São José dos Campos, às 

penas de 05 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 (quinhentos) dias-multa, 

como incursos no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006. Irresignada, a Defesa interpôs apelação 

criminal, que foi desprovida pela Corte de origem.

Nas razões do writ, alega-se, em síntese, que os Pacientes preenchem todos os 

requisitos para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de 

Drogas, em sua fração máxima (2/3). Sustenta-se que "[a] norma descrita no parágrafo 4.º do 

artigo 33 da referida lei constitui direito subjetivo do paciente, de modo que, estando 

presentes os requisitos, impõe-se sua aplicação, cabendo ao julgador fixar o quantum" (fl. 

04).
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Argumenta-se, ainda, que, aplicada a minorante em questão, "[...] mostra-se 

plenamente cabível a substituição por penas restritivas de direitos, ou, ainda, a concessão 

da suspensão condicional da pena (sursis), bem como a fixação de regime inicial menos 

gravoso para o início do cumprimento da pena" (fl. 07).

Pede-se, desse modo, "[...] a concessão liminar da ordem de habeas corpus, 

para que seja aplicada aos pacientes a diminuição de pena prevista no parágrafo 4.º do 

artigo 33 da Lei 11.343/06 em seu patamar máximo, bem como a substituição da pena 

privativa de liberdade pela restritiva de direitos, em razão da inconstitucionalidade da 

vedação prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, fixando-se, ainda, o regime 

inicial aberto para cumprimento de pena" (fl. 26).

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fl. 76.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 86/87, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 121/126, opinando pelo 

conhecimento parcial e, nessa extensão, pela concessão da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 231.540 - SP (2012/0013292-9)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. ART. 33, § 4.º, DA NOVA LEI DE TÓXICOS. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA AFASTADA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. REQUISITO 
OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. REGIME PRISIONAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1.º DO ART. 2.º DA LEI N.º 8.072/90 
DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CABÍVEL O 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Não se aplica a causa de diminuição inserta no § 4.º do art. 33 da Lei 
11.343/2006, na medida em que, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, 
de forma devidamente fundamentada, os Pacientes não preenchem os requisitos 
legais para obtenção da benesse. Precedentes.

2. Não é possível, na estreita via do habeas corpus, afastar o 
entendimento exarado pelas instâncias ordinárias quanto à dedicação dos 
Pacientes à atividade criminosa, por demandar incabível reexame do conjunto 
fático-probatório. Precedentes.

3. Os Pacientes não preenchem os requisitos previstos no art. 44 do 
Código Penal, tendo em vista, sobretudo, o quantum da pena aplicada.

4. Deve-se observar, para a fixação do regime inicial de cumprimento de 
pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.  No caso dos 
autos, considerando o quantum da pena estabelecido e a ausência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, mostra-se cabível a fixação do regime 
semiaberto, a teor do disposto no art. 33, § 2.º, alínea b, e § 3.º do Código Penal. 
Incidência do enunciado n.º 440 da Súmula desta Corte.

5. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para, mantida a 
condenação dos Pacientes, fixar o regime prisional semiaberto para o inicial 
cumprimento da pena reclusiva que lhes foi imposta.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

O Juízo de primeiro grau negou aos Pacientes a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas, valendo-se da seguinte 

fundamentação, ad litteram:

"[...]
Primários e sem antecedentes, mas envolvidos com o tráfico de 

drogas, presos na posse de quantidade considerável de entorpecentes, 
distribuídos em significantes porções individuais, sem comprovar ocupação 
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lícita, nota-se que fazem do crime meio de vida, daí porque não fazem jus à 
atenuante prevista no parágrafo quarto do artigo 33 da Lei 11.343/06." (Fl. 
35)

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve o referido entendimento, assim 

consignando, in verbis:

"[...]
Para redução da pena, essencial que o réu seja 'primário', 

apresente 'bons antecedentes', comprove que 'não se dedique às atividades 
criminosas', assim como, 'nem integre organização criminosa'.

Evidente que essa causa de redução da pena está reservada àquele 
que age por um impulso, um desvio, em situação isolada no tráfico de 
drogas.

E mais, os parâmetros para a graduação da redução (1/6 a 2/3) 
devem ser objetivos e extraídos das diversas circunstâncias que envolvam o 
caso concreto, podendo variar dentro do seu campo de incidência.

Deve mesmo ser levado em conta que o § 4.º do art. 33, tem sua 
referência justamente no caráter isolado da conduta realizada, pressupondo 
mesmo não disponha o réu no seu passado sinais indicativos de que esteja 
fazendo do crime um meio de vida, atuando com profissionalismo.

Essa causa de redução da pena deve incidir na excepcionalidade, 
em situações específicas, próprias, quando patente que o tráfico apurado 
cuidou-se apenas de um desvio na vida do réu, e não de uma contumácia, 
estilo, repetição de fato análogo, de uma rotina de proceder.

Ao julgador compete a análise do impulso, do fato determinante da 
conduta objetivamente tratada, que lhe permita concluir tratar-se mesmo de 
caso de um criminoso meramente ocasional, ou mesmo, se vem tomando 
aquela conduta como estilo de vida, para que possa, não apenas determinar 
a gradação da redução da pena, como até mesmo o total afastamento da 
causa de redução.

No caso, os Apelantes embora não possuam registro de processo 
anterior por tráfico de drogas, sejam primários e portadores de bons 
antecedentes, como reconheceu a r. sentença combatida, comporta maior 
rigor a reprovação de suas condutas, em razão da quantidade da droga 
58,75g (cinquenta e oito gramas e setenta e cinco decigramas), cujos 
malefícios são desastrosos para o usuário e para a sociedade." (Fls. 67/68)

Nos termos do art. 33, § 4.º, da Lei de Tóxicos, fará jus à aplicação da causa 

especial de diminuição prevista no mencionado dispositivo o acusado primário, portador de bons 

antecedentes, que não se dedique às atividades criminosas e nem integre organização criminosa.

No caso em apreço, conforme se constata das transcrições realizadas, verifica-se 

que o benefício foi negado aos Pacientes mediante fundamentação idônea, restando justificada a 

não incidência da causa especial de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 

11.343/2006.
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Por oportuno, transcrevo os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. 
NÃO PREENCHIMENTO DE SEUS REQUISITOS. INTEGRANTE DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ORDEM DENEGADA.

1. Faz jus à diminuição da pena prevista no § 4º do artigo 33 da 
Lei nº 11.343/2006 o acusado que preenche todos os seus requisitos, ou 
seja, seja primário e de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas, nem faça parte de organização desse gênero.

2. No caso, não há como aplicar a causa de diminuição de pena 
prevista no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006, visto que, conforme 
demonstrado pelas instâncias ordinárias, a paciente não se enquadra nos 
requisitos necessários à obtenção da benesse, tendo sido reconhecida sua 
participação em organização criminosa, pelo modus operandi do delito, 
além da grande quantidade de droga apreendida em seu poder, na medida 
em que ingeriu 96 cápsulas de cocaína - totalizando quase 1 quilo da droga 
- a fim de transportá-la para o exterior, sendo certo que, sem sua atuação, a 
organização não teria como completar a atividade ilícita.

3. Ademais, alterar o referido entendimento demandaria, 
necessariamente, o exame aprofundado dos elementos de prova, 
providência inviável na via eleita.

4. Habeas corpus denegado."(HC 167.026/SP, 6.ª Turma, Rel. Min 
HAROLDO RODRIGUES (Desembargador convocado do TJ/CE), DJe de 
25/10/2010; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE  
ENTORPECENTES. QUANTIDADE SIGNIFICATIVA DA DROGA. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. INAPLICABILIDADE. REGIME 
FECHADO PARA INÍCIO DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA.

1. O pedido de absolvição pela alegação de insuficiência de prova 
que teria levado à condenação do paciente não se compatibiliza com os 
limites estreitos do habeas corpus, por demandar inevitável incursão no 
material fático-probatório.

2. Segundo o § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, nos crimes de tráfico 
ilícito de entorpecentes, as penas poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 
2/3 (dois terços), desde que o agente seja primário, de bons antecedentes e 
não se dedique à atividades criminosas nem integre organização criminosa.

3. O Tribunal de origem destacou que a significativa quantidade de 
drogas e a evidência de que o paciente se dedicava à atividade criminosa 
impede a adoção do redutor previsto no § 4º, do art. 33 da Lei nº 11.343/06, 
que exige a cumulação dos requisitos exigidos no referido dispositivo legal.

4. Diante da presença de circunstâncias desfavoráveis 
reconhecidas na sentença de primeiro grau, mantém-se o regime fechado 
para início de cumprimento de pena.

5. Ordem denegada." (HC 162.212/GO, 6.ª Turma, Rel. Min. OG 
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FERNANDES, DJe de 02/08/2010; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO. INCIDÊNCIA 
RETROATIVA DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. PACIENTE INTEGRANTE DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. É firme o entendimento desta Turma no sentido de que a causa de 
diminuição insculpida no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, pode incidir nos 
crimes cometidos ainda na vigência da lei anterior.

2. Contudo, na hipótese, o Juízo de primeiro grau concluiu que a 
paciente integrava organização criminosa voltada para o comércio de 
entorpecente, o que culminou com sua condenação pelo delito de associação 
para o tráfico, previsto, na época, no art. 14 da Lei nº 6.368/76.

3. Ordem denegada." (HC 127.639/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe de 07/06/2010; sem grifo no original.)

Ressalte-se, ademais, não ser possível afastar o entendimento exarado pelas 

instâncias ordinárias quanto à dedicação dos Pacientes à atividade criminosa, pois demandaria um 

exame aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, o que não se afigura cabível na via 

estreita do writ.

No mesmo sentido:

"HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA NOVA 
LEI DE TÓXICOS. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
LEGAIS. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
CONSTRANGIMENTO LEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Os requisitos legais para a aplicação da minorante inserta no § 
4.º do art. 33, da Lei n.º 11.343/06, não se encontram devidamente 
preenchidos na espécie, uma vez que o acórdão atacado, de acordo com o 
conjunto probatório dos autos, reconheceu tratar-se de réu que se dedica à 
atividade criminosa.

2. Para o afastamento da benesse, é dispensável a comprovação de 
que o Paciente integra organização criminosa estruturada, porquanto, 
conforme o dispositivo legal em comento, a simples dedicação à atividade 
criminosa é circunstância que, per si, obsta a aplicação da minorante. 

3. A via estreita do writ é inadequada à análise dos requisitos 
subjetivos necessários à aplicação da causa de diminuição da pena prevista 
no § 4.º, do art. 33, da Lei 11.343/06, por ser incabível dilação probatória. 

4. O reconhecimento da presença de circunstância judicial 
desfavorável do condenado (quantidade de droga), à luz do disposto no art. 
44, inc. III, do Código Penal, obsta a concessão do benefício da 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

5. Ordem denegada." (HC 111.551, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA 
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VAZ, DJe de 06/02/2009; sem grifo no original.)

"PENAL – CONSTITUCIONAL – HABEAS CORPUS – TRÁFICO 
DE DROGAS – LEI 11.343/2006 – NOVATIO LEGIS IN MELLIUS – 
RETROATIVIDADE – IMPERATIVO CONSTITUCIONAL – CRIME 
PRATICADO SOB A ÉGIDE DA LEI 6.368/1976 – REDUÇÃO DO ARTIGO 
33, §4º DA NOVA LEI ANTIDROGAS – IMPOSSIBILIDADE JUSTIFICADA 
COM BASE UNICAMENTE NA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA – 
ÓBICE NÃO PREVISTO EM LEI – INSUSTENTABILIDADE – BENEFÍCIO 
QUE DEPENDE DO EXAME ACURADO DAS PROVAS DOS AUTOS – 
ESTREITA VIA DO WRIT – ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, 
APENAS PARA ANULAR O ACÓRDÃO.

1. É possível, em tese, tal como decidido pelo Colegiado Estadual, a 
aplicação retroativa da causa de diminuição de pena contida no parágrafo 
4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 feita sob a pena cominada na Lei 
6.368/1976.

2. Unicamente a quantidade de droga apreendida em poder do 
agente não é suficiente para afastar a benesse, salvo se esse fato denotar 
que o agente se dedique a atividades criminosas ou integre organização 
dessa natureza, o que deve ser demonstrado diante do caso concreto.

3. A estreita via do habeas corpus, desprovida de dilação 
probatória, não é adequada para a resolução de controvérsia que dependa 
do profundo revolvimento do conjunto fático-probatório colhido nos autos da 
ação penal de conhecimento.

4. Ordem parcialmente concedida, apenas para anular, nesse 
ponto, o acórdão prolatado pela Corte de 2º Grau, que deverá examinar, 
diante do caso concreto, se o benefício é ou não cabível, decidindo da 
maneira que melhor lhe aprouver." (HC 90.350/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. JANE 
SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), DJe de 
14/04/2008; sem grifo no original.)

De outra parte, não se mostra adequada a conversão da pena privativa de 

liberdade em sanções restritivas de direitos, já que os Pacientes não preenchem os requisitos 

previstos no art. 44 do Código Penal, tendo em vista, sobretudo, o quantum da pena aplicada.

Por fim, no tocante ao regime inicial de cumprimento de pena, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime 

inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se observar, 

para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 59, 

ambos do Código Penal.

No caso, os Pacientes, réus primários, foram condenados à pena reclusiva de 05 

(cinco) anos, sendo-lhe favoráveis todas as circunstâncias judiciais. Portanto, não é legítimo 

agravar o regime de cumprimento da pena, a teor do disposto no art. 33, § 2.º, alínea b, e § 3.º do 

Código Penal, o qual dispõe que "o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 
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(quatro) anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime 

semi-aberto".

A propósito, confira-se o disposto no enunciado n.º 440 da Súmula deste Superior 

Tribunal de Justiça, litteris:

"Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento 
de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito."

No mesmo sentido tem sido os reiterados julgados do Supremo Tribunal Federal, 

cuja jurisprudência está espelhada nos verbetes sumulares n.os 718 e 719, respectivamente, in 

verbis:

"A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o 
permitido segundo a pena aplicada."

"A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea."

Ante o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE a ordem de habeas corpus 

para, mantida a condenação dos Pacientes, fixar o regime prisional semiaberto para o inicial 

cumprimento da pena reclusiva que lhes foi imposta.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0013292-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 231.540 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10472009  2399230620108260000  577097788049  990102399230

EM MESA JULGADO: 19/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUCIANA DE O F FORTES BALAM - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO DONIZETE CLARO
PACIENTE : ALINE GASANA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Campos Marques (Desembargador convocado do 
TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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